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Ao proibir reprovacoes, DF violou autonomia educacional, diz TJ-DF

A resolucdo do Distrito Federal que proibe escolas publicas e particulares de reprovar o estudante nos
trés anos iniciais do ensino fundamental é inconstitucional, pois viola a autonomia educacional das
escolas. Esse foi 0 entendimento aplicado pela 32 Turma Civel do Tribunal de Justica do Distrito Federal
ao confirmar sentenca que autorizou uma escola particular a ndo seguir aresolucéo local.

Na acéo, o colégio sustentou ailegalidade do artigo 25 da Resolugdo 01/2002 do Conselho de Educacéo
do Distrito Federal, que veda a reprovacdo do estudante nos trés anos iniciais do ensino fundamental. De
acordo com a escola, aresolucéo tem vicios de legalidade formais e materiais, além de atentar contraa
autonomia dainstituicdo de ensino.

O Distrito Federal defendeu a legalidade da resolucéo, argumentando que todos os consel hos estaduais
de educacéo assim como o do Distrito Federal tém competéncias legais para estabel ecer normas e
diretrizes para seus sistemas de ensino, em acordo com as Diretrizes Curriculares Nacionais definidas
pelo Conselho Nacional de Educacéo.

Na sentenca, ajuiza substituta Natacha Raphaella Monteiro Naves, da 72 Vara da Fazenda Publica do
Distrito Federal, explicou que o DF deve elaborar politicas e planos educacionais. Porém, ela afirma que
as instituicdes de ensino privada sdo livres para elaborar e executar suas propostas pedagdgicas, desde
gue fundadas nas diretrizes educacionais el aboradas pela Uni&o, Estados e Distrito Federal; notadamente
aLei 9.394/96 (estabelece as diretrizes e base da educagdo nacional).

"Nada obstante a previséo de adoc¢éo do sistema em ciclos e periodos semestres pela Lei de Diretrizes e
Bases da Educacéo Nacional — LDBE, certo é que se trata de faculdade e ndo obrigacéo na adocéo do
referido sistema. Nesse contexto, constato que o Conselho de Educagédo do Distrito Federal extrapolaa
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competéncia concorrente do Distrito Federal paralegislar sobre educacéo™, concluiu.

Na sentenca, ajuiza afirmou ainda que o artigo questionado é inconstitucional eilegal, "poisviolaa
autonomia educacional, a exigéncia de pluralismo de ideias e de concepgdes pedagdgicas, e a
facultatividade de as escolas particulares adotarem o sistema da progressao regular por séries'.

Com esses fundamentos, ela autorizou o colégio ando cumprir e ndo incluir em suas normas internas o
gue dispde o artigo 25 da Resolucéo 1/2002, o Conselho de Educacéo do Distrito Federal. A juiza
também proibiu o governo do DF de aplicar qualquer sancéo por ndo cumprir o artigo.

O governo do Distrito Federal recorreu da decisdo, mas a sentenca foi mantida pela 32 Turma Civel do
TJ-DF que concluiu que "a Resolucdo 1/2012 do Conselho de Educacéo do Distrito Federal afrontaa
LDBE, a0 estabel ecer a obrigatoriedade da adocéo do Ciclo Sequencial de Alfabetizagcdo, sem
reprovacao, para os trés anosiniciais do Ensino Fundamental”. Com informacdes da Assessoria de
Imprensa do TJ-DF.
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